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Regulamento do Curso de Licenciatura em Enfermagem da 
Escola Superior de Enfermagem S. Francisco das Misericórdias 

 

 

Preâmbulo 

O Curso de Licenciatura em Enfermagem (CLE) é o ciclo de estudos conducente ao grau 

de licenciado ministrado pela ESESFM, com a duração de 240 créditos ECTS distribuídos 

por quatro anos curriculares. O plano de estudos do CLE, publicado na 2.ª série do Diário 

da República através do Aviso n.º 12741/2019, de 8 de agosto, integra unidades 

curriculares teóricas, teórico-práticas, práticas laboratoriais e de prática clínica, 

articulando de forma progressiva a aquisição de conhecimentos científicos com o 

desenvolvimento de competências clínicas e relacionais indispensáveis ao exercício 

profissional da enfermagem. 

O presente Regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no artigo 14.º do Decreto-Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março, na sua redação atual, que aprova o regime jurídico dos graus 

e diplomas do ensino superior, e concretiza, no plano institucional, as normas 

regulamentares que incumbe ao órgão legal e estatutariamente competente de cada 

estabelecimento de ensino superior fixar em matéria de condições de ingresso, 

funcionamento, creditação, avaliação, precedências, prescrição, classificação e conclusão 

do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado. O Regulamento observa 

igualmente o disposto na Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, que estabelece o regime 

jurídico das instituições de ensino superior, no Decreto-Lei n.º 149/2019, de 5 de julho, 

que regula os concursos institucionais de acesso ao ensino superior, nos artigos 45.º, 45.º-

A e 46.º-A do referido Decreto-Lei n.º 74/2006, relativos à creditação e à inscrição em 

unidades curriculares, e demais legislação aplicável. 

A aprovação do presente Regulamento decorre da necessidade de dotar o CLE de um 

instrumento normativo próprio, autónomo e atualizado, que substitua integralmente as 

disposições anteriormente dispersas pelo Regulamento Interno da ESESFM, assegurando 

maior clareza, coerência e segurança jurídica para todos os intervenientes no processo 

formativo — estudantes, docentes e serviços académicos.  

O Regulamento encontra-se estruturado em capítulos que cobrem, de forma sistemática 

e progressiva, o ciclo de vida académica do estudante no CLE.  
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CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

 

Artigo 1.º 

Natureza, âmbito e enquadramento 

 

1. O presente Regulamento estabelece o regime de organização, funcionamento, 

avaliação e conclusão do Curso de Licenciatura em Enfermagem (CLE) da Escola 

Superior de Enfermagem S. Francisco das Misericórdias (ESESFM), conferente do grau 

de licenciado, nos termos do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 

na sua redação atual. 

2. Este Regulamento aplica-se a todos os estudantes inscritos no CLE da ESESFM, bem 

como aos docentes e demais intervenientes no seu funcionamento. 

3. O presente Regulamento substitui integralmente as disposições anteriormente 

constantes do Regulamento Interno da ESESFM relativas ao Curso de Licenciatura em 

Enfermagem, mantendo-se neste último, apenas a referência à existência do curso e 

à sua regulação própria, remetendo-se para o presente regulamento autónomo. 

4. Em tudo o que não estiver expressamente previsto neste Regulamento, aplicam-se, 

com as devidas adaptações, as disposições constantes do Regulamento Interno da 

ESESFM, dos Estatutos da Instituição e da legislação em vigor. 

 

CAPÍTULO II 

Acesso, ingresso, matrícula e creditação 

 

Artigo 2.º 

Condições de Acesso  

1. O acesso e ingresso no Curso de Licenciatura em Enfermagem (CLE) da Escola Superior 

de Enfermagem S. Francisco das Misericórdias (ESESFM) pode ocorrer através das 

seguintes modalidades: 

a. Concurso institucional de acesso, nos termos do Decreto-Lei n.º 149/2019, de 

5 de julho, na sua redação atual, e da portaria anualmente aplicável que 

aprova o regulamento geral dos concursos institucionais; 

b. Concursos especiais de acesso e ingresso, designadamente: 

i. Maiores de 23 anos; 

ii. Titulares de outros cursos superiores; 

iii. Mudança de par instituição/curso e reingresso; 

iv. Estudante internacional; 
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v. Titulares de cursos de dupla certificação de nível secundário e de 

cursos artísticos especializados; 

vi. Titulares de um diploma de especialização tecnológica; 

vii. Titulares de um diploma de Técnico Superior Profissional. 

c. Regimes especiais previstos na lei. 

2. As condições de acesso e ingresso por concursos especiais são reguladas por 

regulamentos próprios, aprovados pelo órgão legal e estatutariamente competente 

da ESESFM, publicados na 2.ª série do Diário da República, quando exigido e 

disponibilizados no sítio eletrónico oficial da ESESFM. 

3. Os candidatos ao CLE devem apresentar obrigatoriamente o original do Pré-requisito 

do Grupo A, enquanto prova de capacidade de comunicação interpessoal, nos termos 

e condições fixados no edital de abertura de cada concurso. 

4. Os calendários, procedimentos e demais condições de candidatura são divulgados 

pela ESESFM, através de edital publicado no sítio eletrónico oficial da ESESFM e nos 

demais meios de divulgação legalmente previstos, nos termos definidos pela Diretora, 

em articulação com o Conselho Técnico-Científico. 

Artigo 3.º 

Condições de ingresso 

 

1. Podem candidatar-se ao ingresso no CLE da ESESFM pelo regime geral de acesso 

(concurso institucional) os estudantes que satisfaçam, cumulativamente, as seguintes 

condições: 

a. Ter aprovação num curso de ensino secundário, ou habilitação legalmente 

equivalente; 

b. Ter realizado as provas de ingresso exigidas pela ESESFM, no ano da 

candidatura ou em qualquer um dos quatro anos civis anteriores; 

c. Ter obtido, nas provas de ingresso, classificação igual ou superior a 95 pontos 

(escala de 0 a 200 pontos); 

d. Ter obtido classificação de candidatura igual ou superior a 95 pontos (escala 

de 0 a 200 pontos); 

e. Não estar abrangido pelo estatuto de estudante internacional, regulado pelo 

Decreto-Lei n.º 36/2014, de 10 de março, na sua redação atual. 

2. A candidatura pode ser formalizada por via eletrónica ou presencialmente, de acordo 

com as instruções disponibilizadas no sítio eletrónico oficial da ESESFM e no edital de 

abertura do concurso. 
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Artigo 4.º 

Edital  

 

1. A abertura de cada concurso institucional é publicitada através de edital, aprovado 

pela Diretora, nos termos do presente regulamento e da legislação aplicável. 

2. Do edital do concurso devem constar, designadamente: 

a. O ciclo de estudos e o ano letivo a que respeita o concurso; 

b. O número de vagas a concurso; 

c. O calendário do concurso, incluindo prazos de candidatura, seriação, 

reclamações e matrícula; 

d. Os requisitos de acesso e condições de candidatura; 

e. Os documentos a apresentar no processo de candidatura; 

f. Os critérios de seriação e desempate; 

g. As condições de exclusão liminar; 

h. As regras aplicáveis às fases subsequentes do concurso, quando existam; 

i. Outras informações consideradas relevantes para o correto desenvolvimento 

do concurso. 

3. O edital constitui a concretização anual e específica das normas previstas no presente 

regulamento, prevalecendo em caso de omissão quanto a matérias procedimentais. 

 

Artigo 5.º  
Candidatura  

 
1. A candidatura ao concurso institucional é efetuada nos termos do presente 

regulamento e das condições fixadas no respetivo edital de abertura. 

2. A candidatura é apresentada no prazo, forma e meio indicados no edital, devendo o 

candidato submeter todos os documentos e informações aí exigidos. 

3. É da exclusiva responsabilidade do candidato assegurar a veracidade das informações 

prestadas e a correta instrução do processo de candidatura. 

4. A apresentação da candidatura implica a aceitação integral das normas constantes do 

presente regulamento e do respetivo edital. 

Artigo 6.º  
Documentos Necessários à Instrução do Processo de Candidatura 

 
1. O processo de candidatura ao concurso institucional de acesso ao CLE é instruído com 

os seguintes documentos obrigatórios: 
a. Documento de identificação válido — bilhete de identidade, cartão de cidadão 

ou passaporte; 
b. Certificado de conclusão do ensino secundário – Ficha ENES 
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c. Original do Pré-requisito do Grupo A, emitido pela entidade habilitada para o 
efeito, nos termos do edital de abertura do concurso; 

d. Foto tipo passe 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o edital de abertura do concurso pode 

exigir documentação adicional ou dispensar a apresentação de documentos cujo 
conteúdo seja verificável por via eletrónica pelas entidades competentes. 

3. Os candidatos ao abrigo de concursos especiais apresentam os documentos 
especificamente exigidos nos respetivos regulamentos, podendo o edital determinar 
a apresentação de documentação complementar adequada à modalidade de acesso 
em causa, designadamente. 

4. Todos os documentos emitidos por entidades estrangeiras devem estar devidamente 
autenticados e, quando redigidos em língua estrangeira, acompanhados de tradução 
certificada para língua portuguesa, salvo dispensa expressamente prevista na lei ou 
no edital. 

5. A documentação apresentada não é devolvida após a conclusão do processo de 
candidatura, exceto nos casos expressamente previstos no edital. 

6. A prestação de falsas declarações ou a apresentação de documentos falsos ou 
adulterados determina a exclusão imediata do candidato e, verificado o ingresso, a 
anulação da matrícula, sem prejuízo de eventual responsabilidade disciplinar e 
criminal. 

 
Artigo 7.º  

Exclusão liminar de candidatura 
 

1. São objeto de exclusão liminar as candidaturas que não satisfaçam os requisitos de 

admissibilidade legalmente exigidos, os requisitos fixados no presente regulamento 

ou os previstos no respetivo edital. 

2. Constituem, designadamente, fundamentos de exclusão liminar: 

a. A apresentação da candidatura fora do prazo estabelecido no edital; 

b. A falta de documentos obrigatórios ou a sua apresentação em desconformidade 

com o exigido; 

c. O não cumprimento dos requisitos mínimos de candidatura; 

d. A prestação de falsas declarações. 

3. As candidaturas excluídas liminarmente não são objeto de seriação. 

4. A exclusão liminar é comunicada ao candidato nos termos previstos no edital, com 

indicação sumária do respetivo fundamento. 
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Artigo 8.º 

Critérios de Seriação 

 

1. Os candidatos serão seriados através da atribuição de uma nota de candidatura, na 

escala de 0 a 200 pontos, calculada com base nas seguintes classificações: 

a. Classificação final do ensino secundário, com um peso de 50%; 

b. Classificação das provas de ingresso, com um peso de 50%. 

2. Classificações mínimas – A nota mínima fixada para as provas de ingresso é de 95 

pontos (escala de 0 a 200 pontos).  

3. Os candidatos serão ordenados por ordem decrescente das respetivas notas de 

candidatura, sendo a sua colocação efetuada de acordo com o número de vagas 

disponíveis.  

4. Em caso de empate, a seriação é efetuada segundo os seguintes critérios:  

a. Maior classificação na disciplina específica de Biologia/Geologia;  

b. Se o empate se mantiver, prevalece a candidatura cuja média final do ensino 

secundário seja superior. 

5. A lista de seriação é disponibilizada no sítio eletrónico da ESESFM. 
 

Artigo 9.º  
Reclamações  

 
1. Da lista de divulgação dos resultados, cabe reclamação a apresentar pelos candidatos 

interessados, nos termos, prazos fixados no edital de abertura do concurso. 

2. A reclamação deve ser apresentada por escrito, devidamente fundamentada, e 

dirigida ao órgão competente, não sendo admitidas reclamações relativas a matérias 

ou prazos expressamente excluídos no edital.  

3. Não são admitidas reclamações que:  

a. Sejam apresentadas fora do prazo fixado no edital; 

b. Não se encontrem devidamente fundamentadas; 

c. Incidam sobre matérias excluídas de reclamação nos termos do edital. 

4. A decisão sobre a reclamação é notificada ao reclamante, não havendo lugar a nova 
reclamação administrativa, sem prejuízo dos meios legalmente admissíveis. 

 
Artigo 10.º  

Fases subsequentes 
 

1. Sempre que, concluída uma fase do concurso institucional, subsistam vagas por 

preencher, podem ser abertas fases subsequentes, com vista ao seu preenchimento. 
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2. As fases subsequentes do concurso obedecem aos mesmos requisitos de acesso e 

critérios de seriação definidos para a fase inicial, salvo disposição expressa em 

contrário no respetivo edital. 

3. A abertura de fases subsequentes, bem como o respetivo calendário, número de 

vagas e demais condições, é publicitada através de edital próprio, no sítio eletrónico 

oficial da ESESFM, nos termos previstos no presente regulamento. 

Artigo 11.º  
Matrícula e inscrição 

 
1. Os candidatos colocados devem efetuar a matrícula e inscrição nos prazos fixados em 

Edital, sob pena de caducidade do resultado obtido no concurso de admissão. 
2. A matrícula e inscrição constituem um ato único, realizado em simultâneo, nos serviços 

académicos da ESESFM, pelo próprio ou seu procurador, devidamente mandatado. 

3. A inscrição é renovada semestralmente, nos prazos fixados no calendário académico 

aprovado pelo órgão competente e divulgado no sítio eletrónico oficial da ESESFM. 

4. A não renovação da inscrição no prazo previsto implica a impossibilidade de frequência 

das unidades curriculares do semestre em causa, sem prejuízo dos direitos adquiridos em 

semestres anteriores. 

 

Artigo 12.º  

Unidades curriculares isoladas 

 

1. Nos termos do art.º 46.º-A do Decreto-Lei n.º 65/2018 de 16 de agosto, podem 

inscrever-se em unidades curriculares isoladas, estudantes que não sejam oriundos do 

concurso institucional de acesso nem dos concursos especiais. 

2. A inscrição pode ser realizada em regime sujeito a avaliação ou não sujeito a avaliação. 

3. Quando a inscrição é efetuada em regime sujeito a avaliação, cada estudante pode 

obter até 60 créditos, acumulados ao longo do seu percurso académico. 

4. As unidades curriculares frequentadas em regime sujeito a avaliação, nas quais o 

estudante obtenha aprovação: 

a. São objeto de certificação; 

b. São obrigatoriamente creditadas, nos termos do artigo 45.º do Decreto-Lei 

65/2018 de 16 de agosto, quando o estudante adquire através de matrícula e 

inscrição, o estatuto de estudante do ciclo de estudos do ensino superior, até ao 

máximo de 60 créditos, nos termos do Artigo 46º. 

c. São incluídas no Suplemento ao Diploma que venha a ser emitido, após 

conclusão do Curso de Licenciatura em Enfermagem.   
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5. A inscrição numa unidade curricular isolada fica sujeita ao número de vagas fixado 

anualmente pelo Conselho Técnico-Científico para o ano letivo em causa, publicado 

em edital nos termos do presente regulamento. 

6. O Candidato que se inscreva numa unidade curricular isolada, deve obrigatoriamente 

proceder à respetiva matrícula. 

 

Artigo 13.º  

Vagas 

1. O número de vagas do CLE para cada ano letivo é fixado pelo órgão legal e 

estatutariamente competente da ESESFM, nos termos da legislação aplicável e das 

condições de acreditação do ciclo de estudos. 

2. As vagas são distribuídas pelas seguintes modalidades de acesso: 

a. Concurso institucional de acesso — regime geral; 

b. Concursos especiais de acesso e ingresso, nas percentagens e condições 

definidas pela lei e pelos respetivos regulamentos; 

c. Regimes especiais legalmente previstos. 

3. As vagas não preenchidas numa modalidade de acesso podem ser transferidas para 

as fases subsequentes do concurso institucional, por deliberação do órgão 

competente, nos termos previstos no presente regulamento. 

4. O número de vagas para inscrição em unidades curriculares isoladas é fixado 

anualmente pelo Conselho Técnico-Científico, por área científica e unidade curricular, 

tendo em consideração a capacidade instalada e os recursos pedagógicos disponíveis. 

5. A fixação e a alteração do número de vagas são comunicadas ao Instituto para o 

Ensino Superior, I.P. (IES, I.P.), nos termos e prazos legalmente estabelecidos. 

 

Artigo 14.º  

Informação e Publicidade 

 

1. A ESESFM assegura a divulgação pública dos concursos especiais no sítio eletrónico 

oficial da ESESFM, com suficiente antecedência relativamente ao início dos prazos de 

candidatura. 

2. A ESESFM comunica à Direção‑Geral do Ensino Superior, nos termos e prazos por esta 

fixados, a informação relativa ao concurso, incluindo o número de candidatos por 

modalidade, o número de colocados, as vagas utilizadas e as vagas sobrantes. 
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Artigo 15.º 

Omissões 

 

1. Os casos omissos no presente regulamento e não regulados pelo edital são resolvidos 

por despacho da Diretora da ESESFM, ouvido o Conselho Técnico￼científico quando 

a matéria o justifique. 

2. As decisões proferidas ao abrigo do presente artigo são fundamentadas e publicitadas 

no sítio eletrónico oficial da ESESFM sempre que revestam carater geral, por forma a 

assegurar a uniformidade de tratamento de situações análogas. 

 

 
CAPÍTULO III 

Estrutura, Organização e funcionamento 
 

Artigo 16.º  
Estrutura e duração 

 
1. O CLE tem a duração de 240 ECTS, organizados em quatro anos curriculares divididos 

em dois semestres cada.  

Plano de estudos do Curso de Licenciatura em Enfermagem 

(Publicado na 2.ª Série do Diário da República, Aviso nº 12741/2019, de 8 de agosto) 

1.º Ano – 1.º Semestre 

 

 

 

 

 

UNIDADES CURRICULARES 
ÁREA 

CIENTÍFICA 
TIPO 

TEMPO DE TRABALHO (HORAS) 

CRÉDITOS OBS. 
TOTAL CONTACTO 

História e Epistemologia da Enfermagem CE S 75 T: 23; TP: 20; OT:2 3  

Enfermagem e Processos de Vida I CE S 300 T:50; TP: 100; OT:10 12  

Introdução à Relação de Ajuda em 

Enfermagem 
CE S 50 T:3; TP: 20; OT:2 2  

Anatomofisiologia e Bioquímica I CVS S 75 T: 20; TP: 20; OT:5 3  

Psicologia do Desenvolvimento CSH S 87,5 T:25; TP: 20; OT: 5 3,5  

Pedagogia em Saúde I CSH S 75 T:15; TP: 25; OT: 5 3  

Ética Fundamental CSH S 50 T: 10; TP: 21; OT:2 2  

Epidemiologia CVS S 37,5 T: 10; TP: 12; OT: 2 1,5  
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1.º Ano – 2.º Semestre 

 

2.º Ano – 1.º Semestre 

 

2.º Ano – 2.º Semestre 

 

 

 

 

 

UNIDADES CURRICULARES 
ÁREA 

CIENTÍFICA 
TIPO 

TEMPO DE TRABALHO (HORAS) 

CRÉDITOS OBS. 
TOTAL CONTACTO 

Enfermagem e Processos de Vida II CE S 87,5 T: 10; TP: 42; PL: 3; OT: 3 3,5  

Enfermagem de Saúde Materna CE S 62,5 T: 4; TP: 30; PL: 3; S: 2; OT: 2 2,5  

Enfermagem da Criança e do Jovem CE S 62,5 T: 8; TP: 30; OT: 3 2,5  

Enfermagem de Família e Comunidade CE S 62,5 T: 10; TP: 20; TC: 8; OT: 3 2,5  

Anatomofisiologia e Bioquímica II CVS S 50 T: 10; TP: 20; OT: 3 2  

Prática Clínica em Saúde Comunitária CE S 212,5 E: 130; OT: 10 8,5  

Prática Clínica em Saúde Materno-Infantil CE S 212,5 E: 130; OT:10 8,5  

UNIDADES CURRICULARES 
ÁREA 

CIENTÍFICA 
TIPO 

TEMPO DE TRABALHO (HORAS) 

CRÉDITOS OBS. 
TOTAL CONTACTO 

Enfermagem e Processos de Vida na Pessoa 

Idosa 
CE S 62,5 T: 5; TP: 30; PL: 4; OT: 2 2,5  

Enfermagem e o Adoecer Humano I CE S 187,5 T: 35; TP: 75; PL: 8; OT: 6 7,5  

Relação de Ajuda em Enfermagem I CE S 50 T: 10; TP: 15; OT: 5 2  

Pedagogia em Saúde II CSH S 50 T: 10; TP: 14; S: 4; OT: 2 2  

Dor – Abordagens e Perspetivas  CE S 50 T: 14; TP: 10; S: 3; OT: 3 2  

Antropologia Sociológica CSH S 50 T: 4; TP: 20; S: 4; OT: 2 2  

Prática Clínica de Cuidados à Pessoa Idosa CE S 300 E: 190; OT: 8 12  

UNIDADES CURRICULARES 
ÁREA 

CIENTÍFICA 
TIPO 

TEMPO DE TRABALHO (HORAS) 

CRÉDITOS OBS. 
TOTAL CONTACTO 

Enfermagem e Terapêutica CE S 50 T: 15; TP: 15; OT: 3 2  

Enfermagem e o Adoecer Humano II CE S 225 T: 70; TP: 55; PL: 5; OT: 2 9  

Investigação em Enfermagem I CSH S 50 T: 15; TP: 15; OT: 3 2  

Prática Clínica em Serviços de Medicina CE S 425 E: 272; OT: 10 17  
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3.º Ano – 1.º Semestre 

 

3.º Ano – 2.º Semestre 

 

4.º Ano – 1.º Semestre 

 

 

 

 

UNIDADES CURRICULARES 
ÁREA 

CIENTÍFICA 
TIPO 

TEMPO DE TRABALHO (HORAS) 

CRÉDITOS OBS. 
TOTAL CONTACTO 

Enfermagem e o Adoecer Humano III CE S 225 T: 70; TP: 68; PL: 6; OT: 4 9  

Relação de Ajuda em Enfermagem II CE S 50 T: 13; TP: 10; OT: 2 2  

Bioética CSH S 50 T: 20; TP: 8; OT: 2 2  

Opção:       

a) Bioestatística 

b) Cidadania e Saúde 

c) Inglês Técnico 

d) Língua Gestual Portuguesa 

e) Introdução à Psicossomática 

 

CSH 

 

 

S 

 

50 T: 3; TP: 22; OT: 1 2  

Prática Clínica em Serviços de Cirurgia CE S 375 E: 238; OT:10 15  

UNIDADES CURRICULARES 
ÁREA 

CIENTÍFICA 
TIPO 

TEMPO DE TRABALHO (HORAS) 

CRÉDITOS OBS. 
TOTAL CONTACTO 

Enfermagem Pediátrica CE S 112,5 T: 42; TP: 30; OT: 2 4,5  

Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica CE S 112,5 T: 42; TP: 30; OT: 2 4,5  

Psicologia de Grupo CSH S 50 TP: 2; TP: 23 2  

Prática Clínica em Pediatria CE S 237,5 E: 147; OT: 10 9,5  

Prática Clínica em Saúde Mental e Psiquiatria CE S 237,5 E: 147; OT: 10 9,5  

UNIDADES CURRICULARES 
ÁREA 

CIENTÍFICA 
TIPO 

TEMPO DE TRABALHO (HORAS) 

CRÉDITOS OBS. 
TOTAL CONTACTO 

Enfermagem em Cuidados Intensivos CE S 62,5 T: 10; TP: 28; OT: 2 2,5  

Enfermagem em Cuidados Paliativos CE S 62,5 T: 10; TP: 28; OT: 2 2,5  

Enfermagem nas Comunidades CE S 50 T: 10; TP: 18; TC: 3; OT: 2 2  

Investigação em Enfermagem II CSH S 50 T: 10; TP: 14; OT: 6 2  

Prática Clínica em Cuidados Intensivos CE S 262,5 E: 165; OT: 9 10,5  

Prática Clínica nas Comunidades CE S 262,5 E: 165; OT: 9 10,5  
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4.º Ano – 2.º Semestre 

 

 

Legenda: 

T – Ensino Teórico; TP – Ensino Teórico-Prático; PL – Práticas Laboratoriais; TC – Trabalho de Campo;  

S – Seminário; E – Estágio; OT – Orientação Tutória 

 

Artigo 17.º  

Funcionamento 

 

1. O plano de estudos do CLE (áreas científicas, Unidades Curriculares (UC), tempo de 

trabalho e créditos) é o publicado em Diário da República e suas alterações, 

integrando‑se por referência neste Regulamento.  

2. A distribuição tipológica (T, TP, PL, TC, S, E, OT) e a alternância entre componente 

Teórica – Prática Clínica/Estágio, seguem o desenho metodológico aprovado.  

3. O CLE funciona em regime diurno; determinadas atividades (nomeadamente nas 

práticas clínicas/ estágios), podem decorrer em período noturno e/ou fins de semana 

e feriados. 

4. O horário das atividades escolares é flexível. 

5. O horário da componente teórica decorre entre as 08h00 e as 20h30, de segunda a 

sexta e sábado entre as 9h e as 18h, incluindo as épocas de exame. 

6. O horário da prática clínica/ estágio segue o praticado na instituição de acolhimento, 

podendo funcionar todos os dias da semana, em regime de turnos rotativos, incluindo 

manhã, tarde e noite 

7. O custo da deslocação para as atividades realizadas será assumido pelos estudantes. 

8. No caso de pretender assistir a uma unidade curricular à qual já tenha obtido 

aprovação, o estudante deve requerê-lo por escrito ao Coordenador do Semestre, 

ficando sujeito ao número de estudantes inscritos na respetiva unidade curricular. 

UNIDADES CURRICULARES 
ÁREA 

CIENTÍFICA 
TIPO 

TEMPO DE TRABALHO (HORAS) 

CRÉDITOS OBS. 
TOTAL CONTACTO 

Deontologia Profissional e Direito da Saúde CSH S 38 T: 8; TP: 15; OT: 2 1,5  

Investigação em Enfermagem III CSH S 50 T: 10; TP: 12; S: 3; OT: 8 2  

Prática da Relação de Ajuda em Enfermagem CE S 45 T: 10; PL: 12; OT: 3 2  

Políticas de Saúde e Gestão em Enfermagem CSH S 38 T: 8; TP: 15; OT: 2 1,5  

Enfermagem, Ciência em Desenvolvimento CE S 45 T: 10; TP: 15; OT: 4 2  

Prática Clínica de Integração à Vida 

Profissional 
CE S 534 E: 340; OT: 15 21  
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CAPÍTULO IV 
Frequência, Assiduidade  

 
Artigo 18.º  
Frequência  

 
1. Só podem frequentar as atividades letivas da Escola, os estudantes com uma inscrição 

válida no ano letivo em que as mesmas decorrem. 

2. As componentes TP, PL, TC, S e E exigem frequência obrigatória e encontram‑se 

sujeitas a controlo de assiduidade. 

3. Presenças obrigatórias:  

a. Os estudantes devem assegurar: 

i.Pelo menos 75% de presença nas horas programadas de TP/PL/TC/S. 

ii.Pelo menos 85% de presença nas horas programadas de E.  

b. O não cumprimento destes mínimos implica a perda da escolaridade, salvo      
relevação prevista no Art.º 11.º. 

 
Artigo 19.º 

Assiduidade 
 

1. Registo e controlo de assiduidade 
a. A assiduidade da componente teórica é registada por cada estudante em regime 

de registo eletrónico, ou registada pelo docente na secretaria virtual quando 

efetua o sumário.  

b. A fraude de registo eletrónico individual é suscetível de procedimento disciplinar 

de acordo com Regulamento disciplinar do estudante. 

c. Unidade padrão: 50 minutos por sessão letiva; tolerância de 10 minutos para 

entrada, após a qual o acesso carece de autorização do docente.  

d. O registo da assiduidade na Prática clínica/Estágio é efetuado através de 

assinatura no Modelo 35 do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ). 

2. A assiduidade é uma condição administrativa para admitir o estudante a avaliação 

continua.  

 

Artigo 20.º 

 Relevação de faltas 

 

1. O requerimento para solicitar a relevação de faltas da componente teórica ou da 

Prática Clínica/Estágio, é efetuado no Modelo 15 (SGQ). 
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2. A relevação de faltas poderá ser autorizada por despacho do Diretor, mediante 

justificação, até 50% do limite de faltas, desde que se considerem atingidos os 

objetivos da UC.  

 

Artigo 21.º  

Regimes especiais 

 

1. Os estudantes que obtenham o estatuto de trabalhador-estudante, não estão sujeitos 

a limite de faltas em aulas de tipologia TP/PL/S. 

2. A prática clínica/estágio, dada a sua especificidade, é sujeita a regime de faltas não se 

aplicando o estatuto de trabalhador-estudante. 

3. Apoio social a Mães/Pais estudantes: aplicam-se os benefícios previstos na Lei n.º 

60/2017. 

 

CAPÍTULO V 

Regime de avaliação de conhecimentos e conduta 

 

A avaliação de conhecimentos é considerada parte integrante do processo de formação. 

Todas as unidades curriculares que integram o plano de estudos são de avaliação 

obrigatória e classificadas na escala de 0 a 20 valores, considerando-se aprovados os 

estudantes que obtenham classificação igual ou superior a 10 valores, na escala de 10 a 

20 valores, como avaliação final. 

 

Artigo 22.º 

Modalidades de avaliação  

 

1. A avaliação é realizada pela modalidade de avaliação contínua e/ou exame (épocas 

normal, recurso e especial). 

2. A metodologia de avaliação a adotar será definida pelo professor e acordada com os 

estudantes no início da UC. Deve constar do Modelo 130 (SGQ) a disponibilizar aos 

estudantes na secretaria virtual. 

3. A aprovação em qualquer UC exige classificação igual ou superior a 10 valores como 

avaliação final, na escala de 10 a 20 valores. 

4. A avaliação da prática clínica/estágio é contínua, não sujeita a recurso. Exige para 

aprovação, uma classificação igual ou superior a 10 valores na escala de 10 a 20 

valores. 
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Artigo 23.º 

Conduta  

 

1. Durante todas as atividades letivas, está interdito o uso indevido de equipamentos 

eletrónicos, sendo passível de sanções disciplinares de acordo com Regulamento 

Disciplinar do Estudante. 

2. É proibida a captação de som e ou imagem de qualquer sessão letiva sem autorização 

expressa do docente da UC e de todos os estudantes, sendo passíveis de sanções 

disciplinares de acordo com Regulamento Disciplinar do Estudante. 

3.  O estudante, nas provas escritas que se realizem durante a avaliação contínua ou em 

época de exames, deve obrigatoriamente apresentar identificação (cartão de 

estudante ou Cartão de cidadão). 

4.  Em qualquer modalidade de avaliação que envolva prova escrita, está proibida a 

utilização de qualquer dispositivo eletrónico (por exemplo, telemóvel, smartwatches).  

5. Irregularidades durante a realização das provas (uso de elementos de consulta não 

autorizados ou cópia entre estudantes), determinam anulação da prova para o infrator 

e para quem facilitou a infração, sem prejuízo de procedimento disciplinar. 

 

Artigo 24.º  

Avaliação contínua e média Final 

 

1. A avaliação contínua integra a avaliação periódica (Provas escritas, trabalhos 

individuais e/ou de grupo). 

2. Nenhuma UC pode ter a classificação final apurada apenas por trabalhos de grupo.  

3. Sempre que a avaliação final resulte apenas de trabalhos individuais, estes serão 

obrigatoriamente discutidos com o estudante. 

4. Os estudantes estão aprovados se obtiverem as seguintes classificações nas Médias 

finais da avaliação contínua: 

a. UC da área das Ciências de Enfermagem (CE), valor igual ou superior a 12 valores. 

b. UC da área das Ciência da Vida e Saúde (CVS) e Ciências Sociais e Humanas (CSH), 

valor igual ou superior a 10 valores. 

c. Em todas as UC, o estudante para ser aprovado em avaliação contínua, necessita 

que a média das avaliações individuais seja igual ou superior a 10 valores. 

5. Serão admitidos a Exame Final os estudantes que: 

a. Obtenham nas UC da área das Ciências de Enfermagem (CE), média final igual ou 

inferior a 11 valores. 

i. O estudante realiza exame final escrito se obtiver média final de 11 ou 10 

valores. 
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ii. O estudante realiza exame final escrito e oral se média final for igual ou 

inferior a 9 valores. 

b. Obtenham nas UC da área das Ciência da Vida e Saúde (CVS) e Ciências Sociais e 

Humanas (CSH), média final igual ou inferior a 9 valores.  

i. O estudante realiza exame final escrito, se obtiver média final de 9 ou 8 

valores. 

ii. O estudante realiza exame escrito e oral se obtiver média final igual ou 

inferior a 7 valores. 

c. Os estudantes cuja média final seja positiva, mas a média das avaliações 

individuais seja inferior a 10 valores, ficam obrigados a realizar exame escrito. 

6. A publicação da média final é feita na secretaria virtual, pelo professor responsável da 

UC. 

7. O Diretor poderá autorizar a realização de provas especiais, a estudantes que tenham 

faltado por motivo de falecimento de cônjuge, parentes ou afins em linha reta, parto, 

doença ou acidente do próprio. O pedido deve ser formalizado através do Modelo 11 

(SGQ), acompanhado do respetivo comprovativo justificativo, no prazo de três dias 

úteis após a data da prova. 

a. Caso o parecer do Diretor seja favorável, o Coordenador do Semestre ou o 

professor responsável pela unidade curricular, definirá a data da nova prova de 

avaliação. 

8. O estudante que não transite de semestre por reprovação, poderá retomar a 

aprendizagem logo que se repita o mesmo semestre letivo (sujeito ao Capítulo VII – 

Precedências). 

Artigo 25.º 

 Calendário e prazos  

 

1. O mapa de exames (Modelo 61 - SGQ), é divulgado com pelo menos 15 dias de 

antecedência, do início da época de exames. 

2. Deve existir intervalo mínimo de 48 horas entre a divulgação das médias finais e a 

realização do exame em época normal.  Entre a divulgação das pautas do exame em 

época normal e a realização do exame de recurso, deve existir um intervalo mínimo de 

24 horas. 

3. O Diretor pode ajustar prazos por motivos excecionais devidamente fundamentados. 
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Artigo 26.º 

Exames (estrutura) 

 

1. O exame, em qualquer das épocas, englobará todo o conteúdo programático da 

unidade curricular. 

2. O exame final pode incluir prova escrita (duração média 120 min) e prova oral (duração 

média 30 min). 

3. No exame final prova escrita, o estudante dispensa da prova oral se obtiver 

classificação igual ou superior a 10 valores, à exceção dos estudantes nas situações 

enumeradas no artigo 15º ponto 5, subpontos 5.1 e 5.2 nas suas alíneas b. 

4. Se a classificação do exame escrito for igual ou superior a 8 e inferior a 10 valores, o 

estudante realiza prova oral. 

5. Se a classificação do exame escrito for inferior a 8 valores, o estudante encontra-se 
reprovado. 

6. Para os estudantes que realizem prova oral, a classificação final do exame resulta da 
média aritmética entre a prova escrita e a prova oral. 

 

Artigo 27.º  

Épocas de exame 

 

1. Época normal:  

a. A época normal de exame realiza-se no final da lecionação e classificação das 

unidades curriculares, consoante o cronograma de cada ano escolar. 

b. A classificação da unidade curricular é obtida a partir da média ponderada entre 

a classificação do exame final (60%) e a classificação da avaliação contínua e 

periódica (40%). 

c. Os estudantes que tenham desistido ou reprovado na avaliação periódica, não 

têm dispensa da prova oral, e a classificação final da unidade curricular é obtida 

a partir da média aritmética entre as classificações das provas escrita e oral. 

2. Época de recurso: 

a. Podem candidatar-se a exame final em época de recurso, os estudantes que 

reprovaram na época normal do exame final ou os estudantes reprovados na 

avaliação contínua que optaram por realizar exame nesta época. 

b. Podem ainda candidatar-se a exame final em época de recurso, os estudantes 

que pretendam melhoria de classificação a uma determinada unidade curricular, 

prevalecendo a classificação mais elevada. 

c. A situação a que se refere o número anterior só pode ser requerida uma vez para 

cada unidade curricular. 
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d. Após a divulgação da pauta, o exame final em época de recurso deve ser 

requerido pelo estudante, no Modelo 11 do SGQ, até 48 horas antes da data 

agendada. 

e. O exame final em época de recurso poderá ter uma das seguintes formas: provas 

escritas, provas orais ou provas orais teórico-práticas. 

3. Época especial: 

a. Os estudantes a quem faltar até duas unidades curriculares do Ensino teórico 

para concluir o Curso de Licenciatura em Enfermagem, podem requerer através 

do Modelo 11 do SGQ a realização de exame em época especial. A data para a 

sua realização, será afixada pelo Diretor. 

b. Os estudantes a quem falte uma unidade curricular de Prática clínica/Estágio 

para concluir o Curso de Licenciatura em Enfermagem, podem requerer através 

do Modelo 11 do SGQ a sua realização em época especial, até seis meses após 

reprovação / desistência na mesma. Ao Diretor cabe decidir o período para a sua 

realização, de acordo com a disponibilidade de local e orientador. 

 

Artigo 28.º 

Revisão de provas 

 

1. Prazo para pedido: 48 horas (Modelo 11 SGQ), após a publicação da respetiva 

pauta; está sujeito a emolumentos, devolvidos se se comprovar subavaliação. 

2. O Diretor nomeia júri que inclui o docente da UC; da decisão do júri não cabe 

recurso. 

3. O resultado é comunicado por escrito ao requerente.  

 

Artigo 29.º  

Integridade académica 

 

1. É obrigatória a observância das normas de integridade académica. O plágio, a 

cópia, a omissão ou citação inadequada de fontes, bem como o uso indevido de 

meios, constituem fraude, com as respetivas consequências académicas e 

disciplinares. 

2. Aplicam-se as disposições do Regulamento Disciplinar do Estudante e os princípios 

adotados pela ESESFM para os seus ciclos de estudos 
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CAPÍTULO VI 

Avaliação da Prática Clínica/Estágios 

 

Artigo 30.º  

Condições de acesso e natureza da avaliação 

 

1. O ingresso na prática clínica depende de aprovação prévia nas UC de Ciências de 

Enfermagem do semestre respetivo (ver quadro de precedências). 

2. A avaliação na prática clínica é contínua, podendo determinar reprovação do 

estudante a qualquer momento por motivos de segurança e/ou adequação 

profissional. 

3. Sem recurso: a prática clínica, pela sua especificidade, não tem época de recurso. 

4. Época especial: de acordo com o referido no ponto 3, alínea 3.2 do Artº 18.  

5. No caso de necessidade de repetir a prática clínica, esta está condicionada às 

vagas disponibilizadas no respetivo semestre. 

 

Artigo 31.º  

Critérios e instrumentos de avaliação 

 

1. A avaliação do estudante considera a supervisão realizada pelo Professor da 

ESESFM, a avaliação do desempenho em contexto da prática clínica realizada pelo 

Enfermeiro orientador e a autoavaliação do estudante. 

2. A classificação final é da responsabilidade do docente da ESESFM que orientou o 

estudante na prática clínica /estágio. 

3. A avaliação é registada em Modelos do SGQ, específicos para cada prática 

clínica/estágio. Esta avaliação será assinada por todos os intervenientes na 

avaliação do estudante.  

4. As práticas clínicas/ estágios possuem regulamento próprio – Regulamento 19. 

 

CAPÍTULO VII 

Precedências 

 

Artigo 32.º 

Quadro de precedências 

 

As precedências têm como objetivo garantir uma progressão coerente do conhecimento 

e a aquisição gradual de competências técnicas e científicas, assegurando que o estudante 

está devidamente preparado para enfrentar os desafios inerentes à prestação de 
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cuidados de enfermagem. Pretende-se, assim, promover a segurança e a qualidade do 

desempenho dos estudantes na prática clínica/estágio. 

As precedências que condicionam a inscrição em UC teóricas e clínicas, constam do 

seguinte Quadro de Precedências: 

Precedências do Plano de Estudos 

 

 

Para transitar para: Necessita aprovação em: 

Enfermagem e Processos de Vida II Enfermagem e Processos de Vida I 

Enfermagem de Saúde Materna 

UC de Ciências de Enfermagem do 1º Semestre Enfermagem da Criança e do Jovem 

Enfermagem de Família e Comunidade 

Anatomofisiologia e Bioquímica II Anatomofisiologia e Bioquímica I 

Enfermagem e o Adoecer Humano I 

UC de Ciências de Enfermagem do 2º Semestre Enfermagem e Processos de Vida à Pessoa Idosa 

Dor Abordagens e Perspetivas 

Relação de Ajuda em Enfermagem I Introdução à Relação de Ajuda 

Pedagogia em Saúde II Pedagogia em Saúde I 

Enfermagem e o Adoecer Humano II Enfermagem e o Adoecer Humano I 

Enfermagem e Terapêutica UC de Ciências de Enfermagem do 3º Semestre 

Enfermagem e o Adoecer Humano III Enfermagem e o Adoecer Humano II 

Relação de Ajuda em Enfermagem II Relação de Ajuda em Enfermagem I 

Enfermagem Pediátrica 
UC de Ciências de Enfermagem do 5º Semestre 

Enfermagem Saúde Mental e Psiquiátrica 

Enfermagem em Cuidados Intensivos 

UC de Ciências de Enfermagem do 6º Semestre Enfermagem em Cuidados Paliativos 

Enfermagem nas Comunidades 

Investigação em Enfermagem II Investigação em Enfermagem I 

Prática de Relação de Ajuda em Enfermagem Relação de ajuda em Enfermagem II 

Investigação em Enfermagem III Investigação em Enfermagem II 

Enfermagem, Ciência em desenvolvimento 
UC Teóricas de Ciências de Enfermagem do 7º 
Semestre 

Práticas Clínicas 

Unidades curriculares de Ciências de Enfermagem 
do respetivo semestre 

Práticas Clínicas do semestre anterior 
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CAPÍTULO VIII  
Regime de prescrição  

 

Artigo 33.º 

Limite máximo de inscrições 

 

1. Não podem inscrever-se no ciclo de estudos os estudantes cujo número total de 

inscrições efetuadas em anos letivos anteriores atinja o limite estabelecido, 

calculado em função do número de anos curriculares completos contabilizados: 

 

                     Quadro de prescrições 

Nº máximo de inscrições ECTS Anos Curriculares Completos 

3 0-59 0 

4 60-119 1 

5 120-179 2 

6 180-239 3 

 

2. Cálculo do Ano Curricular Completo 

Considera-se como ano curricular completo a conclusão das unidades curriculares 

necessárias para a transição de ano, de acordo com as regras de precedências e 

avaliação estabelecidas no plano de estudos. 

 

3. Inscrições em Regime Especial 

As inscrições realizadas em regime especial são contabilizadas como 0,5 inscrições 

para efeitos de prescrição, em conformidade com a prática regulamentar adotada 

pelas instituições de ensino superior portuguesas.  

 

4. Situações Excecionais 

Nos casos de doença, maternidade ou outros motivos comprovados e não 

imputáveis ao estudante, a inscrição pode não ser contabilizada para efeitos de 

prescrição. 

A suspensão explícita de matrícula pode igualmente não ser considerada, mediante 

despacho da Direção. 

Este princípio encontra paralelo nas isenções regulamentares previstas para 

estudantes em situações especiais e causas justificadas. 
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5.Condição de reingresso após prescrição 

O estudante pode, após dois semestres consecutivos, pedir reingresso ou 

candidatar-se pelo regime mudança de par instituição. 

 

CAPÍTULO IX 

Conclusão do CLE 

 

Artigo 34.º  

Condições de conclusão 

 

O estudante conclui o curso de licenciatura em enfermagem e é-lhe conferido o grau de 

Licenciado, quando obtém aprovação nas UC necessárias ao total de 240 ECTS, nos termos 

do plano de estudos em vigor. 

 

Artigo 35.º  

Classificação final do curso 

 

1. A média final do curso é a média ponderada por ECTS das classificações às UC, da 

classificação obtida às unidades curriculares que integram o plano de estudos, numa 

escala de 0 a 20 valores. 

Média final do Curso =         Σ (classificação final de cada unidade curricular X ECTS da unidade curricular correspondente) 

                                                                  240  

2. A classificação final do curso de licenciatura é expressa da seguinte forma: 

a. Insuficiente: 0 a 9 valores 

b. Suficiente: 10 a 13 valores 

c. Bom: 14 a 15 valores 

d. Muito Bom: 16 a 17 valores 

e. Excelente: 18 a 20 valores 

 

Artigo 36.º  

Registo de grau e diploma, certidões e carta de curso 

 

1. Do grau de licenciado e diplomas conferidos pela ESESFM, é lavrado registo.  

2. A titularidade do grau de licenciado é comprovada por certidão do registo ou diploma 

e também, para os estudantes que o requeiram, por carta de curso.  
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3. A emissão da certidão do registo de grau é acompanhada por um suplemento ao 

diploma.  

4. A emissão da carta de curso é efetuada no prazo de 45 dias após a data do pedido aos 

Serviços Académicos. 

5. A emissão da certidão do registo de grau ou diploma é efetuada no prazo de 30 dias 

após a apresentação do pedido aos Serviços Académicos. 

6. A emissão do suplemento ao diploma é efetuada no prazo de 30 dias após a 

apresentação do pedido da certidão do registo de grau de licenciado ou diploma aos 

Serviços Académicos.  

 

CAPÍTULO X 

Disposições finais 

 

Artigo 37.º 

Casos Omissos 

 

As omissões ou dúvidas suscitadas na interpretação ou aplicação deste regulamento são 

resolvidas por despacho da Diretor, ouvidos os órgãos competentes, sempre que a 

situação assim o exija. 

 

 

 

O presente Regulamento foi aprovado por pelo Conselho Técnico-científico em reunião 

de 21 de maio de 2026, pelo Conselho Pedagógico em 22 de maio de 2026 e homologado 

pela Diretora, a 22 de maio de 2026, entrando em vigor após a respetiva homologação. 

 

 

A Diretora 

Professora Elsa Restier Gonçalves 
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